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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 31/2003

de 17 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Manuel Santos Braga
para o cargo de embaixador de Portugal em Jacarta.

Assinado em 2 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 23/2003

de 17 de Maio

Considerando as boas relações entre a República Por-
tuguesa e a República da Bulgária;

Considerando o interesse de ambas as Partes em pre-
venir o trabalho irregular de estrangeiros;

Considerando primordial desenvolver a cooperação
por forma a garantir uma boa aplicação das disposições
internacionais sobre trabalho de estrangeiros:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Bulgária sobre Con-
tratação Recíproca dos Respectivos Nacionais, assinado
em Sófia em 26 de Setembro de 2002, cujas cópias auten-
ticadas nas línguas portuguesa e búlgara são publicadas
em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz — António Jorge
de Figueiredo Lopes — António José de Castro Bagão
Félix.

Assinado em 2 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA
BULGÁRIA SOBRE CONTRATAÇÃO RECÍPROCA DOS RESPEC-
TIVOS NACIONAIS.

A República Portuguesa e a República da Bulgária,
adiante designadas como Partes Contratantes, dese-

jando iniciar e estimular o desenvolvimento das relações
entre os dois Estados na área do emprego, obedecendo
a princípios de cooperação e de mútuo interesse, acor-
dam o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo aplica-se a cidadãos nacionais
da República Portuguesa e da República da Bulgária,
com residência permanente no território do seu Estado,
designado por Estado de origem, que se deslocam, por
períodos limitados de tempo, para o outro Estado, desig-
nado por Estado receptor, a fim de, mediante contratos
de trabalho validados pelos serviços competentes do
Estado receptor, aí desenvolverem uma actividade pro-
fissional como trabalhadores por conta de outrem.

2 — Os nacionais de ambos os Estados poderão ser
contratados para todas as profissões cujo exercício não
seja ou não esteja, permanente ou temporariamente,
condicionado a estrangeiros, nos termos da legislação
e normas em vigor no Estado receptor.

Artigo 2.o

Legislação aplicável

A entrada, a permanência e o emprego de cidadãos
nacionais da República Portuguesa e da República da
Bulgária, ao abrigo do presente Acordo, serão regulados
pelas normas em vigor no Estado receptor.

Artigo 3.o

Autoridades competentes

1 — Os organismos das Partes Contratantes que se
responsabilizam pelo cumprimento do Acordo são:

Na República Portuguesa, o Ministério da Segu-
rança Social e do Trabalho;

Na República da Bulgária, o Ministério do Tra-
balho e da Política Social.

2 — Nos termos do Protocolo anexo, que é parte inte-
grante do presente Acordo, as Partes Contratantes
designam como entidades competentes para a imple-
mentação do presente Acordo, doravante designadas
como organismo nacional competente:

O Instituto do Emprego e Formação Profissional
da República Portuguesa;

A Agência de Emprego da República da Bulgária.

Artigo 4.o

Cooperação entre autoridades nacionais

Os organismos nacionais competentes trocarão entre
si informação sobre as oportunidades de trabalho e os
sectores de actividade em que as mesmas existam, as
disponibilidades de mão-de-obra e a definição de cri-
térios comuns no que respeita à classificação das acti-
vidades profissionais e o respectivo conteúdo funcional.

Artigo 5.o

Condições de entrada

Aos cidadãos contratados ao abrigo do presente
Acordo serão emitidos vistos de trabalho e ou auto-


